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Introdução

a	 O movimento da Reforma Sanitária repercutiu significativamente na formulação das políticas governamentais e de recons-
trução do Estado na Nova República, assumindo um perfil de políticas públicas indutoras que se configuraram em torno do 
tema “Saúde e Democracia” cujo ponto áureo foi a 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 19863, 10

A comemoração dos 30 anos do Sistema Único 

de Saúde (SUS) é uma oportunidade para a re-

flexão da agenda nacional da área de Trabalho 

e Educação em Saúde, articulada com o mo-

vimento internacional para atingir a meta de 

Saúde Universal. Tal é o objeto do presente ca-

pítulo, no qual se reflete sobre as políticas, pro-

gramas e ações da área, identificando os avan-

ços e os desafios que convergem para a defesa 

do direito universal à saúde no Brasil e a susten-

tabilidade do SUS. 

Breve resgate da trajetória da área 
de Trabalho e Educação em Saúde 

O movimento da Reforma Sanitária Brasileira 

(RSB)a impulsionou debates e críticas dos con-

ceitos que balizam a saúde pública e a própria 

organização do sistema de saúde no Brasil, es-

tabelecendo sinergia entre a discussão dos pro-

cessos de formação de profissionais do setor e 

a visão de um novo sistema de saúde de cará-

ter universal e inclusivo, que viria a se constituir 

como SUS. 

A RSB buscou, assim, superar as desigualdades 

sociais e iniquidades em saúde o que favoreceu 

a abertura de linhas de pesquisa, cursos técni-

cos, de graduação e pós-graduação, além de 

outras atividades de capacitação, contribuindo 

para a formação de um pensamento crítico ca-

paz reorientar políticas e práticas relacionadas 

ao campo de Trabalho e Educação na Saúde. 

Dentro de tal marco é que foi criado o Programa 

de Preparação Estratégica de Pessoal de Saúde 

(PPREPS), ainda nos anos 70, coordenado pela 

Organização Pan-americana da Saúde (OPAS), 

que se transformou em importante instrumen-

to de aglutinação de ideias nos serviços e nas 

universidades, nas quais já se vinha exercendo 

a crítica ao modelo vigente1. O debate em torno 

da chamada Integração Docente Assistencial 

(IDA), por sua vez, induziu o contato entre as 

equipes de docentes e os alunos vinculados 

a departamentos universitários de Medicina 

Comunitária com profissionais e trabalhadores 

dos serviços de saúde, na busca de alternativas 

para transformar o sistema de saúde pela via da 

problematização2.

Esses e outros movimentos fizeram parte ou de-

correram da RSB, que contou com forte influência 
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do arcabouço teórico da Medicina Social, gerado 

nos Departamentos de Medicina Preventiva em 

articulação com o Centro Brasileiro de Estudos 

em Saúde (CEBES) e a Associação Brasileira de 

Saúde Coletiva (ABRASCO)2, 3, 4, 5. 

A riqueza desse processo provocou a fertiliza-

ção de iniciativas que podem ser consideradas 

embriões no campo do Trabalho e Educação na 

Saúde – o pensamento de Cecília Donnangelo 

sobre o mercado de trabalho médico6, as re-

lações entre saúde e sociedade7, a crítica de 

Sérgio Arouca sobre a Medicina Preventiva8, a 

contribuição de Eleutério Rodriguez Neto sobre 

a proposta de Integração Docente-Assistencial2, 

além dos estudos de Mendes Gonçalves sobre 

as dimensões sócio históricas das práticas de 

saúde9. Este contexto configurou um movi-

mento de natureza crítica, impulsionado pela 

análise dos determinantes sociais das desigual-

dades e das iniquidades em saúde e pela sin-

tonia ou crítica aos movimentos ideológicos de 

reforma na organização dos serviços e das prá-

ticas de saúde no Brasil. 

O movimento pela RSB incorporou conceitos e 

propostas oriundas desses estudos e debates, 

desdobrando-se em um processo de mobiliza-

ção política e social que culminou na incorpora-

ção do direito à saúde na Constituição Federal 

de 198811 e na aprovação das Leis 8080/9012 e 

8142/9013, 3, 14. 

A implementação do SUS desencadeou esfor-

ços de reconfiguração das práticas e de amplia-

ção e descentralização dos serviços de saúde, 

suscitando a necessidade de redefinição dos 

processos de formação e de qualif icação pro-

fissional, bem como dos procedimentos de 

inserção e de distribuição dos trabalhadores 

no setor, o que contribuiu sobremaneira para 

a dinamização do debate sobre Trabalho e 

Educação na Saúde. 

Nessa perspectiva, é imprescindível compreen-

der a imbricação dessas duas áreas e a rele-

vância de pensá-las de forma articulada, ex-

pressando um campo temático de natureza 

estratégica, com atividades técnico-científicas, 

permeadas por fenômenos sociais e culturais 

que não podem ser desconsiderados no pro-

cesso de construção de sistemas universais e 

inclusivos. 

Temas como “ensino médico”, “integração do-

cente assistencial”, “formação em saúde pú-

blica”, “educação permanente em saúde”, “for-

mação técnica”, “educação a distância”, “multi, 

trans e interprofissionalidade”, “redes”, “forma-

ção de gestores”, “força de trabalho”, “mercado 

de trabalho”, “carreiras”, “terceirizações”, “pre-

carização”, “planos de cargos e salários”, “mi-

grações e distribuição de pessoal de saúde”, 

“captação e fixação dos profissionais de saúde”, 

além de outros, passaram a integrar o repertó-

rio das políticas de educação e gestão do traba-

lho na saúde, além de impulsionarem o desen-

volvimento científico, a formação de quadros 

especializados e a organização de grupos de 

pesquisa em todo o país.

A integração entre as instituições formuladoras 

de políticas, as escolas de saúde pública, os ins-

titutos de pesquisa e as universidades propiciou 

a intensificação da geração de conhecimento, 

o que foi potencializado pelo surgimento da 

Rede de Observatórios de Recursos Humanos15. 

Esta Rede se expandiu em todo o território na-
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cional, com vocações específicas, favorecendo 

uma grande diversificação de temas sobre as 

políticas da área, com expressões diferenciadas 

dos problemas de pesquisa, seja com produção 

mais abrangente, de alcance nacional e inter-

nacional, ou de caráter focal, em apoio ao de-

senvolvimento das políticas regionais. 

A Rede de Observatórios de Recursos Humanos 

é coordenada pelo Ministério da Saúde, com 

apoio permanente da OPAS/OMS, e está articu-

lada à Rede Latino Americana de Observatórios 

de Recursos Humanos em Saúde16. Entre os te-

mas trabalhados destacam-se: força de traba-

lho e mercado profissional; condições laborais 

(remunerações, vínculo); migrações; aspectos 

fiscais e grau de investimento em recursos 

humanos; regulação das profissões; estudos 

sobre políticas e programas nacionais, tais 

como a Política de Educação Permanente em 

Saúdeb (EPS), o Programa de Saúde da Família 

(PSF), o Programa de Formação do Pessoal de 

Enfermagem (PROFAE), além de outros. 

O desenvolvimento da área de gestão do tra-

balho e educação em saúde não se expressa 

somente na produção científica, mas também 

na participação ativa em espaços estratégicos 

como congressos da Abrascoc e da Rede Unida e 

ainda nos colegiados representativos de gestão 

técnica e política do SUS (CIB, CIT por exemplo), 

no Conselho Nacional de Secretários Estaduais 

de Saúde (Conass), no Conselho Nacional de 

b	 A Educação à Distância foi inicialmente desenvolvida pela ENSP-FIOCRUZ, numa estratégia associada à criação da Escola 
de Governo em Saúde, sendo posteriormente expandida e diversificada pela proposta da UNASUS, com a condução do 
Ministério da Saúde. Essa iniciativa produziu a agregação de novas tecnologias em EAD, e um grande incentivo à expansão 
para grandes clientelas e permanente renovação tecnológica. 

c	 A ABRASCO criou, na década de 1990, um Grupo de Trabalho de Recursos Humanos e Profissões, que adotou, posteriormen-
te a denominação de GT de Trabalho e Educação na Saúde. 

Secretários Municipais de Saúde (Conasems) e 

na Comissão Inter setorial de Recursos Humanos 

e Relações de Trabalho (CIRHRT), vinculada ao 

Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

Ao longo das últimas décadas, as Conferências 

Nacionais de Saúde e as Conferências Nacionais 

de Recursos Humanos se constituíram em are-

nas de debate político em torno de questões 

estruturantes de novas agendas para os pro-

cessos educativos e da formulação das políticas 

de trabalho17, 18.

No entanto, ao se analisar as deliberações das 

Conferências na área de Trabalho e Educação 

na Saúde, é possível observar, a reedição de crí-

ticas e de propostas realizadas em momentos 

anteriores. Uma situação que instiga a reflexão 

acerca dos motivos do escasso avanço relativo 

aos direitos dos trabalhadores e à institucionali-

zação das carreiras no SUS, observando-se ain-

da uma distância marcante entre as temáticas 

da formação profissional e das necessidades de 

saúde da população. 

E, para além da produção científica, e da par-

ticipação em espaços estratégicos, a área de 

gestão do trabalho e educação em saúde vêm 

se expressando nas políticas públicas em um 

conjunto de programas e ações que respon-

dem aos crescentes desafios da área no SUS, o 

que pode ser mais bem apreciado no Quadro 1 

a seguir.
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QUADRO 1
Síntese das politicas de trabalho e educação na saúde 

Década Ano Políticas/Ações

1970

1974 Programa de Integração Docente- Assistencial (IDA)

1975 Programa de Preparação Estratégica de Pessoal de Saúde (PPREPS)
Cursos Descentralizados de Saúde Pública

1976 PIASS – Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento, criado pelo Decreto n° 78.307 
de 1976

1980

1981 Projeto Larga Escala (PLE)

1985 Rede Unida

1986 I Conferência Nacional de Recursos Humanos em Saúde

1987 Projeto de capacitação em Desenvolvimento de Recursos Humanos em Saúde (CADRHU)

1988 Constituição Federal

1990

1990 Leis 8.080 e 8.142

1990 Projeto UNI (Uma Nova Iniciativa Ensino, Serviço e Comunidade)

1993 Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS (MNNPSUS)

1993 Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUS (NORH-SUS)
II Conferência Nacional de Recursos Humanos em Saúde

1999 Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem (PROFAE) 

2000

2000 Princípios e Diretrizes para a NOBRH-SUS

2001 Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos da Área da Saúde (DCN)

2001 Programa de Incentivo às Mudanças Curriculares das Escolas Médicas (PROMED)

2002 VER-SUS (Vivências e Estágios na Realidade do Sistema Único de Saúde)

2003 Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES)

2003 Política Nacional de Gestão do Trabalho no SUS

2004 Política de Educação Permanente em Saúde

2004 Comitê Nacional Interinstitucional de Desprecarização do Trabalho no SUS

2004 Comissão Especial para elaboração de diretrizes do PCC-SUS

2005 Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde)

2005 Residências em Saúde

2006 3ª Conferência Nacional de RHS. Política de Gestão do Trabalho

2006 Qualificação e estruturação da gestão do trabalho no SUS – ProgeSUS

2007 TELESSAÚDE

2008 PET-SAÚDE

2009 PROFAPS

2010

2010 Sistema Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS)

2010 Sistema FIES (Lei 12.202)

2011 Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB)

2011 INOVA-SUS

2011 Revalida

2012 Saúde Baseada em Evidencias

2013 Programa Mais Médicos

2013 Caminhos do Cuidado

2014 Comunidades de Práticas

2014 Lançamento da Agência Nacional de Acreditação Pedagógica (AAP-ABRASCO)

2018 Programa de Formação de Agentes de Endemias (PROFAGS)
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Em 30 anos de SUS houve um crescimen-

to exponencial da oferta de serviços públicos 

em saúde, bem como a ampliação dos pos-

tos de trabalho, abrindo mercado para um 

número expressivo de novos profissionais. 

Consequentemente, ampliou-se a oferta for-

mativa, com uma significativa diversidade de 

temas, favorecendo o diálogo entre os atores do 

SUS e a incorporação de inovações no interior 

do mesmo. 

No entanto, não basta perceber o crescimento 

da oferta de cursos e de postos de trabalho, é 

importante também analisar os modos como 

tal ampliação e inserção profissional vêm ocor-

rendo. Faz-se necessário, assim, aprofundar 

d	 Vale destacar que nesses trabalhos prevalece uma referência à relação ensino x serviço x. academia e sociedade, que per-
meou a construção de arranjos de políticas e de propostas de formação para essa área desde a década de 1970, criando 
uma relação mais orgânica entre os órgãos condutores das Políticas de Saúde, as Escolas Técnicas e de Saúde Pública, as 
Universidades e Institutos de Pesquisa, com contribuições importantes da OPAS/OMS e das entidades de representação 
nacional, como Conselho Nacional de Saúde, CONASS e CONASEMS, em consonância com a matriz de orientação do SUS 
de caráter universal, inclusivo e com estímulo às práticas participativas.

as análises, para dar respostas a uma série de 

questões, a saber: Que necessidades são reque-

ridas pela população e seus coletivos? Como a 

força de trabalho responde às necessidades da 

população? Que modalidades de emprego e 

condições laborais são necessárias? Qual deve 

ser o conteúdo da formação em saúde? Como 

fixar os trabalhadores? Qual a valorização social 

da força de trabalho em saúde? Como regular a 

formação e o exercício da prática professional? 

Que direitos trabalhistas é possível garantir? 

Como as questões econômicas influenciarão 

novos ciclos de políticas de saúde e de educa-

ção e trabalho? E que parcerias precisam ser 

feitas na perspectiva da defesa e aprimoramen-

to do SUS? 

Educação e Trabalho em Saúde: 
uma revisão de literatura

As políticas públicas no campo da formação e 

da gestão do trabalho em saúde no Brasil es-

timularam a realização de estudos e pesqui-

sas, que constituem um acervo científico na 

área19, 20. Assim, temas sobre o fortalecimento 

da atenção primária à saúde, à integralida-

de e à humanização, foram postos em cena, 

tais como: Educação Permanente, Educação 

Popular, Enfermagem e Agentes Comunitários 

De Saúde, Saúde da Família, PET Saúde, 

Integração, Ensino X Serviço e Comunidade, 

Educação Médica, Sustentabilidade das Escolas 

Técnicas, Educação à Distância e Tecnologias 

Educacionais, Educação Interprofissional, além 

de programas como Promed, Prosaúde, Provab; 

Mais Médicos, Bacharelados Interdisciplinares, 

entre outros.d

A formação dos profissionais de saúde tem sido 

a principal temática estudada, sendo que a 

maioria dos trabalhos na área analisa as expe-

riências de reformas curriculares, as metodolo-
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gias de ensino-aprendizagem e de articulação 

ensino-serviço. A configuração, as tendências 

do mercado de trabalho em saúde e as carac-

terísticas do processo de trabalho em diversos 

espaços e instituições são outros temas bastan-

te estudados. 

Girardi (2002), destaca que algumas das recon-

figurações mais expressivas e controvertidas 

dos mercados de trabalho em saúde ensaiadas 

ao longo da década de 1990 no Brasil escapam 

dos registros e estatísticas oficiais. Entre tais 

conformações estão a municipalização do em-

prego em saúde; o crescimento do mercado de 

trabalho; a medicina suplementar; a expansão 

dos negócios e da ocupação informal no setor; 

a precarização das relações laborais no interior 

dos mercados formais, além do vigoroso cres-

cimento da assim chamada “outra saúde”. Da 

mesma forma, f icaram relativamente fora das 

discussões os movimentos de terceirização e 

de flexibilização das relações de produção e ser-

viços no setor, a exemplo do crescimento das 

cooperativas de trabalho e explosão das socie-

dades civis de profissões regulamentadas, bem 

como novas formas da autonomia integrada ou 

de segunda geração, predominante entre os 

médicos, embora não a eles limitadas. 

Outro aspecto foi a vigorosa expansão observa-

da no emprego em saúde vinculada ao poder 

público municipal e aos diversos segmentos da 

medicina suplementar. Uma das estratégias 

utilizadas para a captação desses movimentos 

foram as pesquisas de perfis profissionais22 e de 

e	 Censo Educação Nível Superior: http://portal.inep.gov.br/artigo//asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/mec-e-inep 
-divulgam-dados-do-censo-da-educacao-superior-2016/21206

surveys não convencionais, a exemplo das pes-

quisas telefônicas21. 

O processo de implementação do SUS provo-

cou grande crescimento dos postos de traba-

lho na saúde, revelando a importância do se-

tor para o conjunto da economia. O setor que 

contava em 1992 com quase 1,5 milhão de em-

pregos formais, passou, em 2005, para mais de 

2,5 milhões empregos22, chegando, em 2010, a 

pouco mais de 3,6 milhões de vínculos23. 

Outro aspecto que merece destaque é a ex-

pansão do número de cursos e de egressos da 

graduação na área de saúde. Segundo o INEP/

MEC, a partir de 1995, o número de graduados 

cresceu bem mais, quando comparado ao cres-

cimento do emprego para todas as categorias, 

com exceção dos médicos. De acordo com o 

Censo da Educação Superior, em 2016 estavam 

registrados 5.728 cursos de graduação em saú-

de no Brasil (MEC/INEP)e. Dentre as profissões 

com mais cursos estavam enfermagem, psico-

logia, f isioterapia e farmácia. Mas, o número de 

concluintes desses cursos era muito maior do 

que a capacidade de absorção dos seus egres-

sos pelo mercado de trabalho. Para os médicos 

ocorria o inverso, o crescimento foi menor do 

que a necessidade do mercado21.

Uma das características do setor saúde é a mul-

tiplicidade de formas de inserção profissional 

que fogem das relações trabalhistas tradicio-

nais. Observa-se um conjunto heterogêneo de 

arranjos, a exemplo dos contratos de trabalho 

precarizados, das ocupações não regulamen-
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tadas, do trabalho autônomo “liberal”, das coo-

perativas, dos autônomos contratados para 

prestação de serviços, além da “pejotização”, 

neologismo que expressa a situação da pes-

soa física que se constitui como pessoa jurídica 

(“PJ”), por exigência das empresas contratan-

tes ou por mitigação relativa ao pagamento de 

tributos.

Um estudo realizou uma comparação da evo-

lução do emprego em saúde com os empre-

gos de uma forma geral, no período de 2000 

a 2005. Os dados corroboram a hipótese que 

os serviços de saúde responderam de maneira 

positiva neste período a um ciclo expansivo de 

curto prazo da economia. Contudo, em inten-

sidade menor e em ritmo mais lento do que o 

dos setores empresarialmente mais dinâmicos, 

como o comércio e a indústria. O crescimento 

de emprego com características semelhantes 

acontece também na administração pública.24

Chama ainda a atenção na literatura, a neces-

sidade de se aprofundar a análise dos recursos 

humanos em saúde, ultrapassando a aborda-

gem tradicional com foco nas relações quanti-

tativas entre demanda e oferta de profissionais, 

bem como na formação de mão de obra e sua 

compatibilidade com as necessidades epide-

miológicas. Sugere-se, considerar também os 

aspectos negligenciados, tais como: fatores 

econômicos, dinâmica do mercado de trabalho 

e perfil comportamental dos profissionais de 

saúde. 

O trabalho dos profissionais de saúde sofre in-

fluências múltiplas, em sua maioria relaciona-

das ao processo de governança do sistema de 

saúde. A realização de estudos para revelar fa-

tores e problemas reais existentes é de impor-

tância fundamental para traçar estratégias na 

área. Nesse sentido, faz-se necessário estudar 

casos brasileiros como: a fixação dos quadros, 

considerando os ciclos político-administrati-

vos nas gestões Federal, Estadual e Municipal; 

os critérios de remuneração profissional; a 

descontinuidade de políticas importantes pe-

las mudanças governamentais, entre outras. 

Devem ser também melhor estudados, as prin-

cipais questões relacionadas à qualif icação e 

à utilização de pessoal, considerando o dina-

mismo do mercado de trabalho, ao impor no-

vas formas de contratação exigindo regulação 

mais apropriada25. 

No tema, destaca-se o crescimento da produção 

de trabalhos sobre o Programa Mais Médicos 

(PMM). Dentre os trabalhos que analisam os re-

sultados do Programa, há estudos focados na 

contribuição do Programa para a redução das 

iniquidades na oferta dos serviços de saúde. 

Santos, Costa e Girardi (2015)26 demonstraram 

um impacto do PMM na oferta de médicos27, o 

que contribuiu para a redução das desigualda-

des entre municípios. Chamam a atenção, en-

tretanto, para a redução na contratação de mé-

dicos diretamente pelas Secretarias Municipais 

de Saúde com o advento do PMM, o que evi-

dencia certa dependência do Governo Federal 

em relação ao provimento de médicos.

Outra pesquisa realizada em um município do 

sertão nordestino aponta que a implementação 

do PMM contribuiu para aumento significativo 

no número de consultas e atendimentos feitos 

pelos médicos, além de queda significativa nas 

solicitações de exames complementares28.
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Sobre o mesmo tema, Ribas (2016)29 observou 

que 73,0% dos municípios brasileiros recebe-

ram ao menos um médico oriundo do PMM e 

que entre 65,0 a 83,0% dos profissionais foram 

alocados em municípios com perfil prioritário. 

Outro achado relevante é que 82,0% dos mé-

dicos foram lotados nas equipes de Saúde da 

Família, produzindo uma expansão de 15,7% 

na população coberta nos dois primeiros anos 

de duração do Programa, com percentuais 

variando de 10,0 a 25,0% entre as regiões geo-

gráficas. Os resultados demonstram o êxito 

do provimento emergencial, uma vez que as 

áreas mais vulneráveis do país parecem ter sido 

privilegiadas. 

f	 As discussões em torno da Reforma do Estado trouxeram à tona uma gama de produções relativas à necessidade de otimi-
zar recursos públicos, com restrições, cortes orçamentários e incentivo à formulação de uma nova pauta na área de Trabalho 
e Educação na Saúde influenciada por esses ajustes. 

No Boletim da Organização Mundial de Saúde30 

enfatiza-se a necessidade de se ter recursos 

humanos em saúde suficientes para garan-

tir sistemas de saúde eficazes e reativos, visto 

que países com financiamentos frágeis e com 

quantidades insuficientes de profissionais de-

monstram grandes dificuldades em garantir 

a universalização da atenção à saúde. Alguns 

estudos comparam o PMM com iniciativas in-

ternacionais de natureza semelhante, como na 

Austrália, Estados Unidos e Brasil, em termos 

do provimento de profissionais, apontando os 

desafios e estratégias utilizadas diante da com-

plexidade que envolve a questão 31, 32.

Trabalho e Educação em Saúde 
na gestão pública brasileira 

O amadurecimento teórico, conceitual, epis-

temológico e político da área de Trabalho e 

Educação na Saúde, nos últimos 30 anos, re-

percutiu nos avanços das políticas públicas e na 

agenda governamental, com grande impacto 

ao longo do processo de constituição do SUS. 

Nos primeiros anos de funcionamento do SUS 

as diretrizes de descentralização e de amplia-

ção da cobertura das ações e dos serviços de 

saúde implicaram em considerável aumento na 

demanda por trabalhadores em saúde. Em um 

primeiro momento, a agenda setorial para as 

políticas de recursos humanos que contempla-

va itens como a admissão dos trabalhadores por 

concurso público, a isonomia salarial, os Planos 

de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) e a quali-

ficação profissional, unificou gestores, formula-

dores de políticas e trabalhadores de saúde. 

Nos anos de 1990, entretanto, o consenso sobre 

tais políticas se reduz. Em meados da década de 

1990 o governo brasileiro propôs uma reforma 

do Estadof orientada pelos marcos do gerencia-

lismo e do ajuste fiscal, integrando-se a um ciclo 

de reformas que atingia então toda a América 

Latina14. Tal movimento, de cunho administra-

tivo e fiscal, introduziu novos desenhos institu-
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cionais de políticas, contemplando, entre outros 

aspectos, alterações nas relações de trabalho a 

partir da flexibilização da estabilidade no serviço 

público e a permissão de regimes jurídicos di-

ferenciados, além da definição de tetos para a 

remuneração dos servidores ativos e inativos33. 

Em 2003, o país passa por uma importante 

mudança com o novo governo federal. Um dos 

pontos destacados na proposta do mesmo foi 

o projeto de revitalização do Estado, através do 

plano “Gestão Pública para um Brasil de Todos”g, 

que previa princípios de redução do déficit ins-

titucional, do fortalecimento da capacidade de 

formular e de implementar políticas, além de 

otimização de recursos, outorgando ao Estado 

um papel ativo na redução das desigualdades e 

na promoção do desenvolvimento33. 

Na saúde, e especificamente no campo dos 

Recursos Humanos, o fortalecimento da institu-

cionalidade das políticas públicas se expressou 

na criação, em 2003, da Secretaria de Gestão 

do Trabalho e Educação (SGTES) do Ministério 

da Saúdeh, iniciativa que permitiu circulação de 

novas ideias e conhecimentos, bem como pro-

posição de programas e alocação de recursos, 

ampliando as possibilidades do desenvolvimen-

to de políticas governamentais específicas para 

o setor. 

A institucionalização da área de Trabalho e 

Educação na Saúde, no âmbito governamental, 

g	Ministério do Planejamento, Brasil. Acesso em http://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=3&ve-
d=2ahUKEwi90tfSl53eAhWFwFkKHW0dDngQFjACegQIBxAC&url=http%3A%2F%2Fwww.planejamento.gov.br%2Fsecreta-
rias%2Fupload%2FArquivos%2Fseges%2F081003_seges_arq_gestao.pdf&usg=AOvVaw1_nd3FtKG7ADSkPM0m1F2u

h	 A SGTES trouxe um outro recorte para as políticas de formação em saúde, com financiamento assegurado para os serviços, 
universidades e órgãos de pesquisa. Essa articulação impulsionou o surgimento e aperfeiçoamento de redes de formação, 
favorecendo o diálogo entre atores como o Ministério da Educação e a OPAS/OMS. 

por meio da SGETS, favoreceu o diálogo com di-

ferentes atores de instituições parceiras e enti-

dades representativas, como Conselho Nacional 

de Secretários Estaduais de Saúde (Conass), 

Conselho Nacional de Secretarias Municipais 

de Saúde (Conasems) e Conselho Nacional de 

Saúde (CNS), além de diálogo e ação direta 

com a Rede Brasileira dos Observatórios de RH 

em Saúde. 

A possibilidade de fortalecimento da gestão do 

Estado, todavia, não se concretizou totalmente 

e assim, paralelamente, desenhos institucio-

nais alternativos começaram a ser propostos 

para a gestão da rede de serviços públicos de 

saúde, a exemplo das Organizações Sociais, 

das Fundações Estatais de Direito Privado, dos 

Consórcios Públicos, das Parcerias Público-

Privadas e da Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares S.A. – EBSERH 33, 34. 

Importante ressaltar que um dos argumentos 

apresentados pelos gestores para a busca de 

tais alternativas foram os constrangimentos 

trazidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), relativos ao aumento do contingente de 

servidores públicos para responder as deman-

das de expansão das ações e serviços munici-

pais, devido ao limite financeiro que tal lei im-

pôs à gestão da saúde34. 

Assim, foi f icando extremamente complexo en-

frentar a multiplicidade dos desafios impostos 
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à área de Trabalho e Educação na Saúde, que 

derivaram, em grande parte, da diversidade de 

formas de inserção dos profissionais e trabalha-

dores de saúde nos serviços e dos variados mo-

delos de gestão implantados no SUS ao longo 

dos últimos anos. 

Trabalho e Educação na Saúde 
na Agenda Internacional 

Na agenda internacional há um esforço de 

revisão e reposicionamento da área em foco, 

mediado pela OPAS/OMS. As Assembleias 

Mundiais de Saúde têm produzido documen-

tos, entre os quais se destaca “ A Estratégia 

Global de Recursos Humanos para a Saúde: a 

força de trabalho 2030”30, com objetivo decla-

rado de “melhorar os resultados de saúde, de-

senvolvimento social e econômico, garantin-

do a disponibilidade universal, acessibilidade, 

aceitação, cobertura e qualidade da força de 

trabalho na saúde, através de investimentos 

adequados para fortalecer os sistemas de saú-

de a implementação de políticas efetivas a nível 

nacional, regional e global”35.

Espera-se, com tal iniciativa, que todas as co-

munidades tenham acesso universal aos pro-

fissionais de saúde, sem estigma e discrimina-

ção, com aproveitamento de recursos humanos 

locais e respeito aos direitos dos trabalhadores 

de saúde migrantes, combinando políticas efe-

tivas com investimentos adequados para aten-

der necessidades não atendidas35.

Na Região das Américas constata-se a decisão 

dos países em enfrentar tal questão, em bus-

ca do acesso universal a saúde, com a aprova-

ção recente da “Estratégia e Plano Regional de 

Recursos Humanos para a Saúde Universal”35, 

destinada a planejadores e formuladores de 

políticas dos países, podendo também alcançar 

os empregadores dos setores público e privado, 

as associações profissionais, as instituições de 

educação e treinamento, os sindicatos, os par-

ceiros de desenvolvimento bilateral e multilate-

ral, as organizações internacionais e sociedade 

civil, entre outros. 

No caso específico do Brasil, cabe destacar a in-

tensa participação da Representação da OPAS/

OMS, pela vasta experiência internacional de-

senvolvida nos últimos anos, na cooperação com 

países da América Latina e Caribe com a forma-

ção de quadros para os Ministérios de Saúde e 

outras instâncias governamentais, assim como 

na formulação de políticas de apoio ao desen-

volvimento dos sistemas de saúde dos países.

A preocupação central que tem motivado os 

debates internacionais é de como melhorar o 

acesso aos serviços de saúde e realizar o direito 

ao mais alto padrão de saúde possível com foco 

na força de trabalho, em termos de disponibili-

dade, acessibilidade, aceitação e qualidade, en-

volvendo competência, distribuição, motivação, 

cobertura de serviço eficaz, educação, desem-

penho e retenção.
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Entretanto, no campo dos recursos humanos, 

devem ser reconhecidos muitos desafios e obs-

táculos, entre os quais se destacam: a má distri-

buição de profissionais; as barreiras às práticas 

interprofissionais; o uso ineficiente de recursos; 

a desigualdade na distribuição de gênero; o en-

velhecimento do contingente; o investimento 

ainda insuficiente na educação de profissionais 

de saúde; a incompatibilidade entre as estraté-

gias educativas e as necessidades das popula-

ções e dos sistemas de saúde; as dificuldades 

para fixação de profissionais em áreas remotas 

e mal atendidas, entre outros. 

A estratégia global de recursos humanos em 

saúde aponta opções políticas para os estados 

membros da OMS e faz algumas recomenda-

ções, cabíveis ao caso brasileiro, mas que de-

vem ser aprofundadas para identificar as ações 

necessárias para serem viabilizadas. Assim, são 

necessários investimentos em governança do 

sistema, para a implementação de ações de 

otimização da força de trabalho e mais ainda: 

identificar necessidades futuras dos sistemas 

de saúde; aproveitar a crescente demanda dos 

mercados de trabalho da saúde para maximi-

zar a criação de empregos e o crescimento eco-

nômico; construir capacidades institucionais; 

fortalecer os sistemas de informação e as bases 

de dados sobre recursos humanos, visando es-

tratégias nacionais e mesmo globais.

Vale a pena também ressaltar que o trabalho 

em saúde em emprego público reverte signi-

ficativamente em renda familiar, contribuindo 

para desenvolvimento do país, argumento que 

tende a ser menosprezado em circunstâncias 

de alto desemprego e de não priorização da ab-

sorção pelo setor público de saúde, como acon-

tece no Brasil, no presente momento.

O contexto político e econômico do país, com 

desaceleração do crescimento, contenção das 

políticas sociais e apoio do Estado ao setor pri-

vado, traz alertas sobre os impactos na equida-

de, na qualidade e no acesso da população à 

saúde universal. Inegavelmente, a crise atual 

ampliou consideravelmente as demandas so-

ciais, principalmente no que se refere aos ser-

viços de saúde. Tal situação, por sua vez, é um 

importante elemento a ser considerado nas 

dinâmicas do mercado de trabalho e no provi-

mento de profissionais de saúde. A adoção de 

múltiplas formas de contratação de mão de 

obra, com flexibilização nas formas de contra-

tação (individual e institucional) são fatores de 

tensão nas relações de trabalho no SUS, poten-

cializados pela recente alteração nas leis que 

regulamentam o trabalho no país. Em tal con-

texto, torna-se necessário analisar criticamente, 

em termos de sua viabilidade, o conjunto de in-

centivos determinantes na inserção, mobilida-

de e desempenho profissional dos profissionais 

inseridos no SUS, notadamente na Atenção 

Básica, e especialmente em áreas remotas. 
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Construção de capacidades, 
formação e perfis necessários 

a consolidação do SUS
As questões sobre modelos de gestão e merca-

do de trabalho em saúde estão, entre outros fa-

tores, relacionadas à formação profissional em 

saúde e envolvem também dimensões como a 

qualidade da assistência à saúde, a regulação 

do trabalho, a educação permanente, entre ou-

tras, presentes no cotidiano do SUS. 

A inadequação dos perfis profissionais pode ser 

considerada uma das maiores dificuldades a 

serem superadas no SUS, por explicar boa par-

cela das lacunas de distribuição profissional, 

reforçadas por um modelo formativo que privi-

legia os espaços de alta complexidade, a práti-

ca liberal e o privilégio aos espaços urbanos. As 

consequências de tal modelo se consubstan-

ciam nas dificuldades em atrair e fixar profis-

sionais de saúde, especialmente médicos, nas 

áreas mais carentes, além de influir de forma 

negativa na capacidade de resposta do Estado 

às necessidades da população. 

O reconhecimento da problemática que envol-

ve a inadequação dos perfis profissionais em 

saúde não é recente, assim como a crítica aos 

modelos de formação tradicionais, não condi-

zentes com os modelos de atenção adequados 

à realidade, a exemplo da Atenção Primária a 

Saúde, estratégia fundamental para o fortaleci-

mento dos sistemas de saúde universalizados. 

Nesse sentido, Almeida Filho (2011)36 alerta: 

“A força de trabalho ideal para atendi-

mento no SUS ou seja, profissionais quali-

ficados, orientados para evidência e bem 

treinados e comprometidos com a igual-

dade na saúde – não corresponde ao perfil 

dos profissionais que operam o sistema. 

Essa disparidade é em parte decorrente 

da auto seleção. O setor privado promo-

ve uma ideologia individualista em que o 

serviço público é considerado como ape-

nas emprego mal remunerado, mas que 

oferece estabilidade, assumindo uma po-

sição secundária com relação à iniciativa 

privada. No entanto, pode-se encontrar 

uma compreensão mais aprofundada do 

problema na dissonância entre a missão 

do SUS e o sistema de ensino superior. 

Assim, a questão chave para a saúde no 

Brasil poderia ser a deformação do ensino 

– humanístico, profissional e acadêmico – 

do pessoal de saúde” 

Isso implicaria em alterar a toda a arquitetura 

universitária no Brasil, o que certamente não 

é uma operação fácil. Modelos inovadores de 

formação têm sido experimentados e, por ve-

zes, têm enfrentado grandes resistências. Mas 

o SUS formulado pelos defensores da Reforma 

Sanitária exige a substituição do modelo tradi-

cional de práticas em saúde por outro modelo, 

com ênfase na atenção primária e compromis-

so com o social. Nesse sentido, iniciativas como 

o Programa de Reestruturação do Ensino supe-
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rior (REUNI)37, Pro Saúdei, 37 têm provocado mo-

vimentos importantes no sentido de reformar o 

ensino superior, gerando desdobramentos em 

termos de mudanças curriculares e criação de 

novos cursos38, 39.

Apesar das dificuldades, vale ressaltar que a 

acumulação produzida a partir da expansão da 

cobertura facultada pelo SUS favoreceu a ins-

titucionalização das propostas, além de gran-

de capacidade de aglutinação de atores, com 

maior diálogo entre os entes federados, conse-

lhos e câmaras técnicas, organismos de coope-

ração, como OPAS/OMS, além de representa-

ções dos movimentos sociais em torno de tal 

temática. Este movimento de governança pe-

culiar ao SUS propiciou a atualização de pautas 

de ensino e pesquisa, com resultados evidentes 

nos programas governamentais que se suce-

deram ao longo das últimas quatro décadas, a 

exemplo do Programa Mais Médicos. 

i	 Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde, que tem como objetivo a integração ensino-servi-
ço, visando à reorientação da formação profissional, assegurando uma abordagem integral do processo saúde-doença com 
ênfase na Atenção Básica, promovendo transformações na prestação de serviços à população.

Este último foi criado pela Lei nº 12.871, 

22/10/2013, incluindo um eixo específico para a 

formação médica, no qual se explicita a neces-

sidade de se assegurar medidas estruturantes 

para intervir de forma quantitativa e qualitativa 

na formação de médicos no país, levando em 

conta as novas Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN), com a respectiva reorientação da forma-

ção de médicos gerais e especialistas, voltada 

para as necessidades do SUS, com abertura de 

novas vagas de graduação e residência médica.

Outro aspecto importante na garantia da qua-

lidade da formação em saúde é a profissiona-

lização dos quadros do setor, impulsionada 

por programas de especialização e de pós-gra-

duação em geral, além do projeto Capacitação 

em Desenvolvimento de Recursos Humanos 

(Cadrhu), do Programa de Qualificação e 

Estruturação da Gestão do Trabalho e Educação 

no SUS (Progesus) e outros, com ofertas de va-

gas em todas as regiões do país. 

Sustentabilidade do SUS e desafios na 
área de Trabalho e Educação na saúde

No Brasil, o maior desafio para avançar na área 

de Trabalho e Educação na saúde está no cam-

po político, ou seja, está diretamente ligado à 

governança, à suficiência financeira da gestão 

pública, bem como à capacidade de regulação 

dos processos educativos e de trabalho em saú-

de. A busca para a sustentabilidade no SUS em 

tal área exigiria forte ação coordenada para a 

negociação intersetorial e interinstitucional, vi-

sando priorizar de fato as necessidades do SUS, 

mediante liderança integradora das autorida-

des sanitárias, em articulação com outros ato-

res envolvidos.
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Assim, é preciso investir no enfrentamento dos 

problemas de escassez, desequilíbrio de habi-

lidades, má distribuição, barreiras interdiscipli-

nares, más condições de trabalho, desigualdade 

na distribuição profissional de gênero, indispo-

nibilidade de pessoal, além da inadequação 

dos perfis profissionais às reais necessidades 

do SUS. Para tanto, cabe especial esforço em 

direção à governança, atributo essencial para 

o planejamento da força de trabalho em saú-

de (FTS), com o que será possível a construção 

de capacidades institucionais para uma efetiva 

implementação de políticas, o que também 

inclui a construção de sistemas de informação 

confiáveis e úteis na tomada de decisões em tal 

matéria. 

A Agenda 2030 da OMS projeta a criação de 40 

milhões de novos empregos de saúde e assis-

tência social no mundo, além da necessidade 

de 18 milhões de trabalhadores de saúde adi-

cionais para locais em que é necessário elevar a 

cobertura e melhorar a qualidade da oferta de 

serviços. 

Assim, dimensão importante do crescimen-

to da FTS e que pode enriquecer as propostas 

contidas na Agenda 2030 diz respeito à neces-

sidade de se criar dispositivos legais que evitem 

a redução de direitos trabalhistas nos novos 

modelos de contratação dos trabalhadores da 

saúde, com foco apenas na economicidade e 

flexibilidade contratual. Dentre os indicadores 

propostos para o desenvolvimento sustentável 

merecem destaque, então aqueles que con-

templem a educação de qualidade, a igualda-

de de gênero, o trabalho decente, associados 

aos de crescimento econômico.

Quando se discute o compromisso com o fu-

turo na Agenda 2030, deve ser lembrado, tam-

bém, que nas bases de constituição do SUS 

está a Educação em Saúde, que deve ocupar 

um papel fundamental no referido movimento 

de reposicionamento da agenda da área como 

um todo. 

Utopias, perspectivas e 
caminhos a percorrer

Se por um lado se vive um momento de come-

morações pelos avanços e conquistas nesses 

últimos trinta anos de SUS, por outro, muitas 

preocupações continuam presentes no cená-

rio, o que implica em permanente necessidade 

de análise e reposicionamento no campo em 

foco. Assim, por exemplo, persistem problemas 

de distribuição de pessoal, acesso, equidade, 

entre outros, produzindo novas questões que 

exigem maior sofisticação, amplitude, veloci-

dade de resposta e profundidade, para subsi-

diar intervenções políticas. Permanecem ainda 

interrogações como: quem são os atores princi-

pais dessas mudanças? Como as contradições 

devem ser tratadas entre os interesses de clas-

se, o mercado e o interesse público? Quais pro-

jetos institucionais podem afetar questões que 

incidem diretamente sobre a maioria dos inte-
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ressados? Seria possível maior margem de ação 

sobre ou por parte dos níveis descentralizados? 

São questões que remetem diretamente às 

noções de território, de regionalização, de au-

tonomia e de capacidade de resposta dos sis-

temas de saúde, em sua relação com a área de 

trabalho e educação, com foco no crescimento 

e na valorização dos trabalhadores, mas tam-

bém, principalmente, na apropriação do siste-

ma pela população. Sem dúvida, o papel dos 

diferentes atores em relação às questões em 

discussão deve ser motivo de vigilância e aná-

lise permanente, como base para a gestão de 

políticas públicas.

As tendências apontadas nos documentos 

relacionados à agenda 2030 indicam, de for-

ma expressiva, que há um descompasso en-

tre a formação profissional, os requerimentos 

dos serviços de saúde, as agendas atualizadas 

rumo a uma sociedade sustentável, solidária e 

cidadã, frente aos comportamentos e estilos de 

vida dos jovens profissionais ingressantes nos 

sistemas universais de saúde na atualidade. 

A revisão de literatura voltada para a formação 

e a prática docente revela essa mesma necessi-

dade de renovação no ensino e na formação em 

saúde, seja relativamente à formação dos pró-

prios docentes, seja em relação à pauta geral de 

organização da educação. Isso certamente traz 

impactos à construção de processos educativos 

consoantes às necessidades de mudanças, se-

jam elas relativas a métodos, ações educativas, 

uso de tecnologias, consideração de mudanças 

culturais abrangendo estudantes e professores, 

entre outras. 

Deve ser lembrando, ainda, que as pautas da 

educação não se circunscrevem às questões 

metodológicas ou de caráter temático e curri-

cular e, nesse sentido, vale ressaltar que é fun-

ção essencial da educação na sociedade, atual 

ou futura, ir além das questões já aqui enuncia-

das, para se revestir de outros atributos, ao se 

projetar uma educação profissional em saúde. 

Assim, cabe ampliar o escopo da formação em 

saúde, tradicionalmente próximo das análises 

econômicas, para se agregar a sociologia, a an-

tropologia, as letras, as artes, a cultura, além do 

próprio campo da educação, buscando a com-

plementariedade necessária à construção de 

um novo referencial condizente com os desa-

fios do presente momento. 

O conjunto de questões aqui mencionadas, no 

sentido do alargamento da visão tradicional dos 

processos educativos em saúde estimula a con-

siderar que atualmente se vive numa “socieda-

de aprendente”40 e com esse reconhecimento 

é possível delinear caminhos comprometidos 

com as mudanças sociais, na conformação de 

projetos, políticas e arranjos institucionais de 

formação dos profissionais do SUS, no que cer-

tamente, como diz Demo “a atualização per-

manente fará parte da vida das pessoas, já que 

é impensável manter-se profissional, sem refa-

zer o exercício profissional”, conjuntura em que 

“o profissional acabado desaparece e entra em 

cena o profissional sempre a caminho”40. 

Essas reflexões encontram ressonância nas re-

comendações das Conferências Mundiais de 

Educação Superior 41, 42, nas quais se destacam 

importantes aspectos, tais como: a educação 

como serviço público acessível a todos; a ne-

cessidade de manutenção da liberdade para as 
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universidades; o ensino contextualizado, além 

da importância das tecnologias da informação 

e comunicação, com aprendizagem aberta e a 

distância, o que poderá produzir novos arranjos 

na formulação de políticas educacionais com a 

absorção de práticas contemporâneas. 

O caminho aqui traçado revela capacidades, 

potencialidades e desafios nas políticas de 

Trabalho e Educação em Saúde, ao longo do 

processo de construção do SUS, sem deixar de 

lado as preocupações com retrocessos e com 

o futuro do sistema público de saúde no Brasil.

Como pano de fundo de toda essa discussão, 

focalizando a possibilidade de alguns cenários 

negativos no horizonte, cabe resgatar o que 

Paim (2018)43 aponta como cenários possíveis 

caminhos para a saúde no Brasil: a) o SUS consti-

tucional, ancorado no direito à saúde, como de-

fendido pelo movimento da Reforma Sanitária 

Brasileira; b) o SUS reduzido (ou “simulacro de 

SUS”), com aumento da segmentação e “ame-

ricanização”, via planos de saúde, do sistema de 

saúde brasileiro; e c) o “novo” sistema nacional 

de saúde, rompendo com a Constituição, enfa-

tizando o privado, e submetendo a formação e 

utilização da força de trabalho ao capital. 

Finalizando, a gestão das políticas de recursos 

humanos em saúde no país deve encarar pre-

cipuamente: a) avançar nos níveis de institucio-

nalidade e governança do campo dos recursos 

humanos em saúde; b) defender a manuten-

ção de uma taxa crescente de investimento 

na alocação e distribuição de pessoal que re-

duza as lacunas e atenda ao objetivo universal 

de saúde; c) influenciar a construção de uma 

gestão pública coerente com as demandas; d) 

defender a priorização da equidade no acesso 

aos cuidados de saúde e serviços, com pessoal 

qualif icado; e) manter a vigilância e ação per-

manente pela qualidade , cordialidade e huma-

nização nos cuidados com a saúde, f) destacar 

a importância de aprofundar a regionalização 

e a capacidade descentralizada de gestão da 

saúde. 

Por fim, para alcançar os objetivos da Agenda 

2030, caberia ainda confirmar a prioridade de 

investimentos que garantam a disponibilidade, 

acessibilidade e qualidade da força de trabalho 

em saúde como requisito indispensável para a 

consolidação do SUS.

Assim, alguns tópicos devem ser reforçados 

como caminhos e estratégias para as mudan-

ças necessárias. 

�� A relação do ensino profissional com as 

tecnologias de Comunicação e Informação 

deve estar contemplada, seja na prepara-

ção dos que já atuam ou os que passarão a 

atuar no SUS, o que implica na importância 

de construir caminhos que apoiem iniciati-

vas de intervenção na realidade. 

�� Em termos de governança é necessário 

promover mudanças qualitativas nos pro-

cessos de formação, o que requer articu-

lação entre os Ministérios da Saúde e da 

Educação. 

�� Deve ser reforçada a convivência e articu-

lação formal também entre os organismos 

de formulação de políticas na saúde e as 

escolas e centros formadores de nível téc-

nico e superior, além de outras instâncias, 

tais como Câmara Técnica de Recursos 

Humanos do Conass; Comissão Intersetorial 
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de Recursos Humanos e Relações de 

Trabalho, do Conselho Nacional de Saúde, 

Conasems. 

�� Há que insistir e buscar estratégias de supe-

ração das iniquidades na força de trabalho, 

em termos de gênero, raça, etnias, median-

te políticas de acesso aberto nas institui-

ções; fomento da relação da educação com 

a cultura e meio ambiente; interfaces entre 

educação e processos de inclusão. 

�� É fundamental lançar mão de conhecimen-

tos transversais na organização das políti-

cas e práticas de educação para o setor saú-

de, buscando formatos e conteúdo para as 

novas interrelações que favorecem os perfis 

de formação necessários à atualidade.

�� Informação, conectividade e aprendizagem 

permanente são palavras chave, indicando 

a necessidade de incorporação de hábitos 

que favoreçam a conexão com temas que 

atravessam a vida cotidiana das pessoas, 

enquanto formas de construção aplicáveis 

aos indivíduos e aos coletivos, a serem con-

sideradas no planejamento de ensino dos 

profissionais de saúde, ainda mais dentro 

de um sistema de saúde universal e inclusi-

vo como o SUS. 

�� A circulação de informação com grande 

potencial de implicação e engajamento 

deve se constituir como fator de produção 

de sentidos, preponderante na estrutura-

ção de programas de formação e processos 

de aprendizagem. 

�� Para fins de análise e tomada de decisão 

em relação às escolhas a serem feitas, é pre-

ciso identificar os riscos do atual contexto 

político e mapear os possíveis cenários rela-

tivos à possível viabilidade da Agenda 2030.

�� Respostas consequentes aos presentes de-

safios dependem também de uma “escuta 

organizada” das expectativas dos serviços e 

da sociedade, para se traçar estratégias de 

iniciativas futuras de conexão entre ensino, 

trabalho, serviço e sociedade. 

�� É desejável também a aproximação entre 

as instituições formuladoras de políticas de 

saúde e as agências de fomento à pesquisa, 

propiciando a revitalização da mesma, me-

diante uma visão de presente e futuro, me-

diada por diretrizes de equidade em saúde. 
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